
PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 353, DE 2013

De autoria do Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe tem o objetivo de criar o Programa de Incentivo à Renovação da Frota de Caminhões do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 82a a 86a Sessões Ordinárias, de 10/6/13 a 14/6/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável com emenda.

Na sequência, foi a proposta encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações para análise dos aspectos previstos no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno,  que exarou parecer favorável ao projeto e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Devemos, antes de examinar o projeto, destacar que seu artigo 3º isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS os proprietários de caminhão que aderirem ao Programa de Renovação da Frota de Caminhões do Estado, desde que atendam às exigências de seu artigo 4º.

Verificamos que a Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, que dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções e benefícios fiscais do ICMS, foi recepcionada pela nova ordem constitucional, por adequar-se à norma expressa no artigo 155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal. 

De acordo com este diploma legal, os benefícios fiscais referentes ao ICMS serão concedidos ou revogados nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal (artigo 1º, caput).

Salientamos, ainda, que tais convênios são celebrados no Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em que têm assento representante dos Estados e do Distrito Federal, que são indicados pelo respectivo Chefe do Poder Executivo (normalmente, a indicação recai sobre o Secretário da Fazenda). 

Entendemos que as normas consignadas na Lei Complementar nº 24, de 1975, integram o processo legislativo destinado à concessão de isenções ou benefícios fiscais do ICMS, sem, contudo, deixar de observar os princípios constitucionais tributários.

Concluímos que este benefício fiscal que se pretende só poderá ser concedido através de convênio celebrado entre os representantes da maioria das unidades federativas, indicados pelos respectivos Poderes Executivos, já que esta medida pode provocar uma guerra fiscal entre os Estados. 

Verificamos ainda que o projeto contém óbice intransponível à sua aprovação, pelo fato de ferir o disposto no artigo 14 da Lei Complementar n.º 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que determina que a concessão de incentivo fiscal de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência.
Evidente que não cabe à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento examinar as proposições em tramitação nesta Casa exclusivamente à luz do artigo 25 da Constituição Estadual. A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. 

Verificamos que o objetivo do projeto é isentar do pagamento do ICMS as pessoas que aderirem ao Programa de Renovação da Frota de caminhões do Estado de São Paulo. Entendemos que esta é uma medida inconveniente, já que a isenção do ICMS proposta irá proporcionar uma queda na arrecadação do referido tributo, sem previsão orçamentária. 

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 353, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO VITOR SAPIENZA
Relator
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